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RGL

Nº 70019393925

2007/Cível


AGRAVO DE INSTRUMENTO. SERVIDOR PÚBLICO. AÇÃO CAUTELAR. PEDIDO DE REINTEGRAÇÃO DE SERVIDOR PÚBLICO, EXONERADO DO CARGO EM VIRTUDE DE DECISÃO EM PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR, ANTES DE COMPLETADO O ESTÁGIO PROBATÓRIO.

1. Verificando-se a aparente regularidade do processo administrativo em que foi determinada a exoneração do servidor, eventual tese de irregularidade do procedimento deverá ser devidamente apurada no juízo de origem, quando da dilação probatória, inviabilizando a imediata reintegração do demandante-agravado no funcionalismo municipal.

2. Ausente qualquer indício de prova acerca da discriminação homofóbica suscitada em contra-razões, não há que se falar em irregularidade da exoneração, diante dos demais elementos juntados aos autos do agravo de instrumento.

AGRAVO DE INSTRUMENTO PROVIDO.
	Agravo de Instrumento


	Terceira Câmara Cível

	Nº 70019393925


	Comarca de Canoas

	MUNICIPIO DE NOVA SANTA RITA 


	AGRAVANTE

	JULIANO GODOY DA COSTA 


	AGRAVADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Terceira Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em dar provimento ao agravo de instrumento. 
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Nelson Antonio Monteiro Pacheco (Presidente) e Des. Paulo de Tarso Vieira Sanseverino.
Porto Alegre, 14 de junho de 2007.

DES. ROGÉRIO GESTA LEAL, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Rogério Gesta Leal (RELATOR)

Trata-se de agravo de instrumento interposto pelo Município de Nova Santa Rita em face de decisão que deferiu a antecipação de tutela na ação cautelar inominada ajuizada por Juliano Godoy da Costa, proferida nos seguintes termos: 

“Trata-se de cautelar inominada visando a reintegração de servidor público demitido por suposta conduta indevida. Em sua inicial o requerente, além de impugnar o procedimento administrativo de que foi réu, faz menção a suposta perseguição da Secretária de Educação. Dos documentos que instruem a inicial, pode-se auferir, ‘prima facie’, as qualidades/notas atribuídas ao requerente durante sua avaliação em estágio probatório, não havendo, em tais documentos, qualquer nota desabonatória de sua conduta. Em casos como este necessária uma ampla dilação probatória para analisar solidamente os fatos que culminaram com a penalização do servidor efetivo no exercício do cargo público de Professor, não podendo o requerente, durante tramitar o feito, ficar afastado de suas funções. Pelo exposto, diante do esvaziamento da decisão que demitiu o agravado tomada pelo Prefeito Municipal de Nova Santa Rita, bem como da gravidade da pena aplicada – afastamento do cargo e perda do seu sustento – DEFIRO a antecipação de tutela para determinar a imediata reintegração no cargo público de professor do qual foi afastado por irregularidades de conduta. Por fim, apenas acrescento que a medida antecipatória, ora concedida não causará nenhum prejuízo ao município requerido, ao contrário, o preservará de uma futura e pomposa indenização no caso da ação principal ser julgada procedente. (...) Juiz de Direito” (fl. 07). 
Em suas razões (fls. 02-06), o ente público defendeu, em síntese, a regularidade da demissão do servidor, conforme apurado em sindicância que o considerou inapto para exercer as funções de professor municipal. Referiu que o processo administrativo foi instaurado a partir das avaliações funcionais relativas ao estágio probatório, em que o agente público obteve notas ruins. Argumentou que o agravado não apresenta condições para lidar com crianças e adolescentes, havendo notícia de “... maus tratos físicos, psicológicos, além de negligência, falta de carinho e afeto no trato com as crianças...” (fl. 04), entre outros fatores, os quais já foram até mesmo repassados ao Ministério Público. Discorreu acerca da regularidade do processo administrativo, em que foram observadas as garantias constitucionais de contraditório e ampla defesa, mostrando-se inadequada a decisão que deferiu, em antecipação de tutela, a reintegração do demandante-agravado ao serviço público municipal. Pediu a concessão de efeito suspensivo e o provimento do agravo de instrumento. Juntou documentos (fls. 07-200).

A antecipação de tutela recursal foi deferida (fls. 202-203,verso). 

O ente público informou ter realizado a reintegração do Sr. Juliano Godoy da Costa no cargo público (Portaria n. 157/2007 – fl. 209), em cumprimento da decisão agravada (fl. 07).

Foram apresentadas contra-razões (fls. 213-221), defendendo, em síntese, que a exoneração do servidor decorreu do fato do Sr. Juliano ser transexual, caracterizando-se a ocorrência de discriminação homofóbica a partir da assunção da nova Administração Municipal (visto que o ora agravado “... sempre teve excelente avaliação, recebendo inclusive inúmeros elogios ao seu trabalho” (215). Apontou a irregularidade do processo administrativo, por ausência de contraditório, sem que tenha sido oportunizado o conhecimento das infrações imputadas ao demandante e sequer tendo havido possibilidade de carga dos autos do PAD por sua procuradora. Argumentou quanto à nulidade do ato administrativo que demitiu o servidor, citando doutrina e jurisprudência. Pediu o desprovimento do recurso. 

A Sra. Procuradora de Justiça, Dra. Bárbara Fernandes Rosa Cerqueira, lançou parecer pelo desprovimento do recurso (fls. 223-225).

É o relatório.

VOTOS

Des. Rogério Gesta Leal (RELATOR)

Avaliados, preliminarmente, os pressupostos processuais subjetivos e objetivos da pretensão deduzida pelo autor, tenho-os como regularmente constituídos, bem como os atinentes à constituição regular do feito até aqui, conhecendo do recurso em termos de propriedade e tempestividade.

Merece provimento o recurso, na esteira dos fundamentos lançados na decisão de fls. 202-203,verso, em que deferi o efeito suspensivo postulado pelo Município de Nova Santa Rita, e cujos termos reproduzo, a fim de evitar tautologia:

“O Sr. Juliano Godoy da Costa, servidor do Município de Nova Santa Rita, titular do cargo de Professor – Séries Iniciais –, teve instaurado contra si processo administrativo disciplinar (Portaria n. 204/2006 – fl. 45), para apuração de “... circunstâncias e responsabilidade das atitudes de falta de respeito com as chefias imediatas e com a comunidade escolar e posturas inadequadas com o manejo das crianças que atende, o que culminou na solicitação da exoneração por parte da Comissão Especial de Avaliação e Desempenho no Estágio Probatório, objeto dos Processos Administrativos nº 1883/06 e 2062/06”. A Comissão Processante, em seu relatório (fls. 180-190), opinou pela exoneração do servidor, o que foi acolhido pelo Sr. Prefeito Municipal (fl. 193), por meio da Portaria n. 485/2006, que excluiu o demandante-agravado do serviço público municipal a partir de 20.12.2006. 

Diante destes fatos, o Sr. Juliano Godoy da Costa ajuizou ação cautelar inominada, visando à imediata reintegração ao serviço público municipal. A liminar postulada foi deferida (fl. 07), razão pela qual o Município interpôs o presente agravo de instrumento.

O efeito suspensivo pleiteado deve ser deferido.

Além da aparente regularidade do processo administrativo, consoante se observa da farta documentação juntada aos autos, tendo sido oportunizado ao servidor a apresentação de defesa (fls. 99-104), a constituição de advogado (que firma a peça de defesa), e a presença nas audiências promovidas pela Comissão Processante (fls. 78-81; 83-86), é preciso, ao menos neste momento processual, dar valor preliminar aos documentos avaliatórios de fls. 13-33, dando conta da existência de problemas reais no exercício das atividades do agravado. 

Destaco que o servidor está afastado de suas atividades funcionais desde 14.06.2006, conforme a Portaria n. 388 (fl. 105), de 04.10.2006 (com efeitos retroativos), tendo sido exonerado do cargo em 20.12.2006 (Portaria n. 485/2006, fl. 193). A ação cautelar inominada, no entanto, somente foi ajuizada em 12.03.2007, após decorridos quase nove meses de seu afastamento preventivo, e cerca de 03 meses depois de sua exoneração, inviabilizando sua reintegração, pelo menos neste momento processual”. 

Cumpre referir que a tese de discriminação homofóbica suscitada pelo servidor em suas contra-razões (fls. 213-221), constitui matéria a ser elucidada durante a instrução do feito, na via ordinária junto à instância de origem, mostrando-se inviável o seu acolhimento neste momento processual, diante da ausência de qualquer indício de prova no âmbito deste agravo de instrumento, sequer tendo sido trazido aos autos os documentos e demais elementos demonstrando que o Sr. Juliano Godoy da Costa é transexual. 

Além disso, conforme já foi destacado na decisão de fls. 202-203,verso, o processo administrativo instaurado contra o servidor, e que culminou com o seu desligamento do funcionalismo municipal, mostra-se aparentemente regular (oportunizada a apresentação de defesa e acompanhamento dos demais atos processuais, bem como dos fatos que lhe foram imputados), razão pela qual o efetivo descumprimento das normas jurídicas que regulamentam o processo administrativo disciplinar deverá ser avaliada durante a instrução do feito. 

Do exposto, voto para dar provimento ao agravo de instrumento, confirmando a decisão de fls. 232-233,verso, que afastou a ordem de imediata reintegração do Sr. Juliano Godoy da Costa do quadro de servidores do Município de Nova Santa Rita.

É o voto.

Des. Rogério Gesta Leal

Des. Nelson Antonio Monteiro Pacheco (PRESIDENTE) - De acordo.
Des. Paulo de Tarso Vieira Sanseverino - De acordo.
DES. NELSON ANTONIO MONTEIRO PACHECO - Presidente - Agravo de Instrumento nº 70019393925, Comarca de Canoas: "DERAM PROVIMENTO AO AGRAVO DE INSTRUMENTO. UNÂNIME ."
Julgador(a) de 1º Grau: TELMO DOS SANTOS ABECH
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